
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.652 - MG (2014/0117368-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MARIA AUXILIADORA CALDEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMERCIALIZAÇÃO DE CDS E DVDS FALSIFICADOS. 
CONDUTA TÍPICA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 
INAPLICABILIDADE.

No julgamento do REsp 1.193.196/MG, a eg. Terceira Seção sedimentou 
entendimento no sentido da inaplicabilidade do princípio da adequação social ao delito 
descrito no art. 184, § 2°, do Código Penal, sendo considerada típica a conduta.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.652 - MG (2014/0117368-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: MARIA AUXILIADORA 

CALDEIRA interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial (fls. 231-232). 

No presente agravo regimental, aduz que "em verdade, por ser socialmente 

adequada, a conduta em destaque não é materialmente típica. A rigor, a aceitação 

popular e a tolerância das autoridades públicas com a pirataria de CD's e DVD's têm, 

sim, o condão de impedir a incidência do tipo previsto no art. 184, § 2º, do Código 

Penal" (fl. 241).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.652 - MG (2014/0117368-7)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMERCIALIZAÇÃO DE CDS E DVDS 
FALSIFICADOS. CONDUTA TÍPICA. PRINCÍPIO 
DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 
INAPLICABILIDADE.

No julgamento do REsp 1.193.196/MG, a eg. 
Terceira Seção sedimentou entendimento no sentido da 
inaplicabilidade do princípio da adequação social ao 
delito descrito no art. 184, § 2°, do Código Penal, 
sendo considerada típica a conduta.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos da agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado. 

Com efeito, esta eg. Corte pacificou o entendimento no sentido de ser 

inaplicável o princípio da adequação social à conduta de expor à venda CDs e DVDs 

falsificados, como descrita no artigo 184, § 2º, do Código Penal.

A eg. Terceira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do Recurso Especial Repetitivo nº 1.193.196/MG (Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 4/12/2012), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 

entendimento no sentido de que "a conduta de vender CD´s e/ou DVD´s falsificados, não 

pode ser tida como socialmente adequada, haja vista referida conduta não afastar a 

incidência da norma incriminadora prevista no artigo 184, § 2º, do Estatuto Repressivo 

Penal (violação de direito autoral), além de consubstanciar em ofensa a um direito 

constitucionalmente assegurado (artigo 5º, inciso XXVII, da Constituição Federal)", nos 

termos da seguinte ementa:
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"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. PENAL. OFENSA AO ART. 184, § 2°, DO CP. 
OCORRÊNCIA. VENDA DE CD'S E DVD'S "PIRATAS". ALEGADA 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 
INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal orienta-se no sentido de considerar típica, formal e materialmente, 
a conduta prevista no artigo 184, § 2º, do Código Penal, afastando, assim, 
a aplicação do princípio da adequação social, de quem expõe à venda 
CD'S E DVD'S "piratas".

2. Na hipótese, estando comprovadas a materialidade e a 
autoria, afigura-se inviável afastar a consequência penal daí resultante 
com suporte no referido princípio.

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade com o 

entendimento firmado por este c. Tribunal Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0117368-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 517.652 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0362091032213  10322137420098130362  10362091032213001  10362091032213002  
10362091032213003  107762201419  15009  201401173687  209128201412  
356290201413  362091032213  884300201313

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA AUXILIADORA CALDEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA AUXILIADORA CALDEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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